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Acordo do Google com jornais na Austrália abre
possibilidades no Brasil 

NOTÍCIAS

Enquanto o projeto de lei da Austrália em torno das
big techs movimenta diversos países em torno da va-
lorização das notícias e de uma remuneração obri-
gatória para veículos de jornalismo, no Brasil o
presidenteJairBolsonarofala em "tirar jornais decir-
culação". Não é fácil fazer o debate caminhar por
aqui, mas especialistas ouvidos por Tilt relatam
avanços.

De forma resumida, a lei australiana, que ainda não
foi nem promulgada, determina que grandes pla-
taformas de tecnologia paguem editores por notícias
compartilhadas. O Google anunciou acordos com
mais de 20 grupos de mídia no país, enquanto o Fa-
cebook promoveu um "apagão", restringindo links
de veículos jornalísticos do país em todo o mundo.

Para Marcelo Rech, diretor da ANJ (Associação Na-
cional dos Jornais), a movimentação australiana pro-
vocou resultados promissores, porque fez o Google
recuar e anunciar um grande acordo de três anos com
aNewsCorp, principal grupo demídiada região edo-
no de títulos como "The Times" e "The Wall Street
Journal".

Não se sabe o valor exato do contrato, apenas que ele
envolve "somas significativas". Mas ele é uma vi-
rada de página na briga histórica entre a gigante das
buscas eos editores. "Issomostra queoGoogleeogo-
verno australiano perceberam a importância e a re-
levância estratégia de um ecossistema de
comunicação forte e saudável", disse Rech.

Essa é uma tendência que deve prevalecer. A atitude
do Facebook, na direção oposta, foi muito mal vista
por diversos setores da sociedade. Ao reagir à lei aus-
traliana derrubando links de notícias, aumentou o de-
bate em torno da prevalência da desinformação e do
valor da mídia tradicional.
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A Austrália estabeleceu um novo patamar e fez "falta
cair a ficha" sobre o jornalismo ser "um elemento es-
sencialpara avida em sociedade", ressalta Rech. "No
Brasil, as plataformas produzem uma 'poluição so-
cial' como efeito colateral. São as 'bolhas de rancor'.
Quem faz essa limpeza hoje são os veículos de in-
formação. É o jornalismo profissional que checa, ve-
rifica e tem pluralidade."

O que falta por aqui, acredita ele, é uma mobilização
de governo, veículos de imprensa e sociedade em tor-
no de uma legislação. O máximo de discussão que ti-
vemos aconteceu no ano passado em torno do PL das
Fake News. A versão do projeto de lei do deputado
Orlando Silva (PCdoB-SP) trazia um dispositivo que
previa a remuneração de veículos de mídia, mas ela
caiu na versão final.

Desde então o assunto está "adormecido", afirma Jo-
sé Renato Laranjeiras, diretor do Lapin (Laboratório
de Políticas Públicas na Internet), uma entidade que
apoia o desenvolvimento de políticas públicas vol-
tadas para a regulação das tecnologias digitais.

"Na Austrália, imprensa e governo estão jogando no
mesmo time. Aqui, você não consegue imaginar, por
exemplo, Globo e Bolsonaro indo enfrentar as pla-
taformas", afirmou Pedro Burgos, professor de jor-
nalismo e inovação do Insper.

Foi isso que fez a empreitada australiana dar frutos: a
iniciativa partiu do governo, que teve força para
aguentar a pressão das grandes empresas de tec-
nologia. Houve também um esforço da News Corp,
um dos grupos de mídia mais poderosos do mundo,
comandado pelo bilionário australiano Rupert Mur-
doch.

Embora estejamos longe de um cenário como o aus-
traliano, o Brasil é considerado um país estratégico
para a maioria das plataformas e isso pesa a nosso fa-
vor. O Google deve estender a remuneração para a
mídia de outros países, se antecipando a avanços na
regulamentação. Ao mesmo tempo, o Facebook já

nos colocou na lista de países que receberão uma aba
de notícias para destacar conteúdos pagos.

"Aparentemente, o Google se antecipou a essa dis-
cussão para evitar exposição de risco econômico e
inibir uma regulamentação que poderia ser ainda
mais rígida", disse Sydney Sanches, presidente da
Comissão de Direitos Autorais da OAB (Ordem dos
Advogados do Brasil).

Para ele, veículos de imprensa e plataformas pre-
cisam uns dos outros, por isso é natural que haja uma
reorganização da relação entre as partes. "O Google
vive da informação que os outros postam na internet
e ganha dinheiro com isso. Então, tem de haver al-
gum tipo de contrapartida. Isso aconteceu no passado
com a música digital, logo toda essa movimentação é
uma readequação ao tempo", defende.

Mas nem todos vêem as coisas assim. A ideia de que
plataformas paguem por links de veículos jor-
nalísticos é criticada por ninguém menos que Tim
Berners-Lee, considerado o "pai da internet" por ter
criado o protocolo WWW (World Wide Web).

Em carta direcionada ao congresso australiano, ele
diz que "a capacidade de linkar livremente --ou seja,
sem limitações sem relação ao conteúdo do site vin-
culado e sem taxas-- é fundamental em como a web
opera".

Burgos também vê com reservas a criação de uma lei
para financiar o jornalismo.

"Acho ruim que empresas de mídia se coloquem co-
mo vítimas. Elas deveriam mostrar o valor delas, e
não acharem que a importância do jornalismo é algo
dado", afirmou.

O professor considera pouco óbvio que a maioria da
população escolha um site de notícias ante Google e
Facebook, ecomparacom areaçãoquehouvequando
a Uber chegou ao Brasil --na época, tentaram impor
limites na quantidade de veículos e conceder pri-
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vilégios aos táxis.

É por aí que passa o argumento do grupo de Mark
Zuckerberg. "Ao contrário do que muitos sugerem, o
Facebook não rouba conteúdo de notícias. Os edi-
tores optam por compartilhar seus artigos", disse
Campbell Brown, responsável pelas parceriasdapla-
taformacom aimprensa. "Desde encontrarnovos lei-
tores até ganhar novos assinantes e gerar receita, as
organizações de notícias não usariam o Facebook, se

isso não ajudasse em seus resultados financeiros."

O problema é que, ao contrário da prevalência da
Uber, essa opção por uma nova tecnologia atinge em
cheio o direito a informações de alta qualidade. Tam-
bém fica difícil imaginar que o Facebook (e o What-
sApp) siga tão popular se virar o reduto das teorias da
conspiração... ou das fotos de gatos.
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Suspensão temporária de patente pode acelerar
produção em massa da vacina 

ARTIGOS

Licença compulsória é saída para contornar escassez
de imunizantes, atendendo o mercado de forma efi-
ciente e mais célere, diante da urgência e necessidade
do momento

O desafio mundial do desenvolvimento e da compra
de vacinas e insumos para a Covid-19 envolveu re-
centemente odebatesobre umpedido, por parte daÍn-
dia e África, de licença compulsória - erroneamente
chamada de "quebra de patente". O pedido feito jun-
to à Organização Mundial do Comércio (OMC) não
foi seguido pelo Brasil na ocasião e descortinou um
problema muito maior na política de pesquisa e de-
senvolvimento do país. Um paradoxo, por assim di-
zer, já que temos uma crise econômica de um lado e a
necessidade de enfrentamento da doença já com qua-
se 10 milhões de infectadosemais de240 mil mortes.

Cabe ressaltar que a polarização política e ideo-
lógica, amplificada principalmente nas redes sociais,
acaba por dispersar o debate sobre pontos im-
portantes de política pública, num momento de pan-
demia e de crise mundial.

A licença compulsória é permitida pela legislação
brasileira sobre propriedade intelectual e está em
consonância com tratados internacionais. Ela pos-
sibilita suspender temporariamente os direitos de

propriedade dos detentores das patentes, de forma a
atender a função social da propriedade - algo com-
pletamente adequado a um cenário de pandemia.

Pressionado, Pazuello repete promessa de completar
vacinação em 2021 Bolsonaro diz que tem R$ 20 bi-
lhões para vacina, mas produto está em falta

A licença permitiria a outros laboratórios produzir as
respectivas vacinas, de forma a dar capilaridade e
atender o mercado de forma eficiente e mais célere,
diante da urgência e necessidade do momento. Como
ressaltou aÍndia, umdos piores temores deescassez e
suprimento se tornaramrealidade, com os programas
de vacinação de quase todos os países no mundo so-
frendo atrasos por causa de produção insuficiente e
não disponibilidade do número requerido de doses.

O contraponto dos países desenvolvedores das res-
pectivas patentes das vacinas, além da proteção das
suas indústrias, claro, está no fato de que outros paí-
ses não teriam a necessária "tecnologia" para a pro-
dução das vacinas, bem como os riscos com a falta de
transparência.

Se o debate sobre a licença compulsória de vacinas
não aconteceu como poderia e deveria, é importante
para o Brasil acordar, e se "perdemos" muito com
gastos num passado recente, não podemos agora per-
dero focoedeixar deolhar para o futurosemperceber
que o mundo se desloca aceleradamente para in-
vestimentos em pesquisa e desenvolvimento. Da
mesma forma que precisamos de instituições fortes,
segurança jurídica, transparência, estabilidade eco-
nômica, também precisamos estar menos de-
pendentes do mundo, ainda mais quando se trata de
saúde pública.

A liderança econômica mundial de alguns países co-
mo EUA, China, Japão e Alemanha se traduz ne-
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cessariamente na sua política de investimento em
propriedade intelectual. O Brasil vinha investindo
bastante em pesquisa e desenvolvimento até 2018,
quando ocupava a 9ª posição mundial. Em 2020, o
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação re-
cebeu o menor orçamento em mais de uma década -
excluindo salários e despesas obrigatórias, sobraram
meros R$ 3,7 bilhões para investimentos, valor 30%
menor que o de 2019.

A falta de investimento, de políticas públicas na área,
a insegurança jurídica eapolarização política, junto à
desinformação disseminada pelas redes sociais, co-
locam o país em alerta máximo com relação a uma
pandemia longe de acabar e a dependência tec-

nológica de outros países que acreditam e investem
em pesquisa e desenvolvimento . Nos dizeres de
Shumpeter, continuamos "atrasados e com pressa".

O autor é mestre em Direito e coordenador do Curso
de Direito da Faesa Campus Cariacica

* Este texto não traduz, necessariamente, a opinião
de A Gazeta

Inovação e associativismo são essenciais para so-
brevivência em 2021 Os fatos e os ruídos do auxílio
emergencial Viu algum erro?
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